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NOTA INFORMATIVA E EXPLICATIVA 

 

Caros filiados do Sindicato dos Policiais Civis do Estado do Tocantins, 

 

Como é do conhecimento de todos os filiados, o Sindicato tinha contrato 

de prestação de serviços de assessoria jurídica com o escritório MANZANO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

Em 30/11/2016, o então presidente, Moisemar Marinho, assinou contrato 

com a Manzano Advocacia, para a prestação dos seguintes serviços e com o 

seguinte valor: 

 

 

Além do valor mensal, o contrato previa a duração de 12 meses e o 

pagamento de honorários advocatícios, da seguinte forma: 
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Em que pese o contrato ser assinado em 30/11/2016, sua vigência seria 

de 01/01/2016 a 01/12/2017, porém, na data de 10/11/2017, o então presidente, 

Ubiratan Rebello, assinou Termo Aditivo ao contrato, prorrogando seu 

vencimento para 16/04/2020. 
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Pois bem, em 05/07/2017, mesmo tendo um contrato em vigência com a 

Manzano Advocacia, o Sindicato firmou outro contrato, por meio do então 

presidente, Ubiratan Rebello, para a prestação dos seguintes serviços: 

 

Para tanto, ficou estipulado que este contrato não teria pagamento 

mensal, sendo estipulados honorários advocatícios, da seguinte forma: 
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O contrato seria por tempo indeterminado e estipulava multa em caso de 

rescisão, pactuados da seguinte maneira: 
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Em 30/11/2020, o Sindicato notificou o escritório Manzano Advocacia 

manifestando o desejo de rescindir o contrato e, ato contínuo, solicitando o 

substabelecimento das ações. 

Não é demais lembrar que, em relação à Lei nº 2.851/14, a defesa feita 

pela Manzano Advocacia nos autos da Ação Civil Pública nº 0025725-

32.2017.8.27.2729 proposta pelo Estado do Tocantins, não obteve o resultado 

almejado por toda a categoria policial civil, vez que, como se sabe, a sentença 

prolatada decidiu pela inconstitucionalidade da referida lei. 

Assim, no sentido de buscar reverter essa decisão, o Sindicato entendeu 

pela mudança da assessoria jurídica no que se refere à Ação Civil Pública. 
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Em resposta, a Manzano Advocacia apresentou a contranotificação, no 

dia 07/12/2020, cobrando o valor de 10% sobre o valor do retroativo/passivo 

gerado pela Lei nº 2.851/14, valor esse impossível de ser calculado, pois a 

referida lei ainda não gerou nenhum retroativo aos policiais, uma vez que, 

conforme mencionado acima, o Estado tem em seu favor a decisão da Ação Civil 

Pública. 

 

Como o Sindicato, por questões óbvias, não efetuou nenhum 

pagamento, a Manzano Advocacia ajuizou ação de arbitramento de honorários 

com pedido de tutela de urgência cautelar. 
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Na ação, que tramita na 2ª Vara Cível de Palmas, a Manzano Advocacia 

pleiteia, entre outras coisas: 
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O pedido liminar pedido pela Manzano Advocacia foi indeferido pelo 

Magistrado, sob os seguintes argumentos: 

 

 

A Diretoria do Sinpol-TO reforça que não medirá esforços para garantir 

que os direitos da categoria policial civil sejam assegurados, e não admitirá 

qualquer tipo de ameaça que tenha por objetivo fazer com que nossos direitos 

não prosperem. 

 

Palmas-TO, 21 de dezembro de 2020. 

 
 
 

SUZI FRANCISCA DA SILVA 
Presidente do SINPOL-TO 


